
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 808.101 - RS (2015/0258394-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : LUIZ CLÓVIS DA SILVA NETO 
ADVOGADO : CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA E OUTRO(S)
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS 

 LÚCIO FERNANDES FURTADO 
 ANDRE LUIS SOARES ABREU 

AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA - CEEE/GT 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA - CEEE-D 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA PARTICIPAÇÕES - CEEE-PAR 
ADVOGADO : ANDREA SCHMITZ RODRIGUEZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
ESTADUAL. AFRONTA AO ARTIGO 535, II, DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. TESE DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE DEMANDA REEXAME DE CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N° 7/STJ. SÚMULA N° 83/STJ. 
PRECEDENTES.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou 
contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já 
julgada no recurso.
3. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
4. A tese defendida no agravo em recurso especial demanda o reexame do contexto 
fático e probatório dos autos, que é vedado pela Súmula n° 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 808.101 - RS (2015/0258394-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por LUIZ CLÓVIS DA SILVA NETO, em face de decisão de fls. e-STJ 307/312, 

em que neguei provimento ao agravo em recurso especial.

Sustentou a parte agravante que o acórdão estadual afronta o artigo 535, 

II, do Código de Processo Civil de 1973, visto que omisso em suas fundamentações. 

Por fim, alegou que são inaplicáveis ao caso os óbices previstos nas súmulas 7 e 83, 

do STJ.

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 324 e-STJ, pugnou pela 

manutenção da decisão recorrida.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 808.101 - RS (2015/0258394-4)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Inicialmente, destaco 

que não se verifica a omissão apontada no acórdão estadual, tendo sido correta a 

rejeição dos embargos pelo Tribunal de origem, pois ausentes os pressupostos que 

dariam ensejo à sua oposição: omissão, obscuridade ou contradição.

O recorrente pretende, sob o pretexto de existência de omissão, o 

rejulgamento da causa. Os embargos de declaração não se prestam ao rejulgamento 

ou, simplesmente, ao prequestionamento de normas jurídicas ou temas que, segundo a 

ótica da parte, deveriam guiar ou conduzir a solução do litígio. Eles servem para 

suprimento de omissões e esclarecimento de dúvidas e contradições do julgado, de tal 

forma que, se existentes tais vícios, sua correção venha eventualmente prequestionar 

os pontos levantados pela parte.

Dessa forma, tendo a decisão analisado de forma fundamentada todas as 

questões trazidas, não há que se falar nos vícios apontados, nos termos dos acórdãos 

cujas ementas transcrevo abaixo:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. DANOS MORAIS. 

MATÉRIA DE FATO. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

SÚMULA 7/STJ. CPC. ART. 535. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Não ofende o art. 535 do CPC a decisão que examina, de forma 

fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial.

2. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial" (Súmula 7/STJ).

3. Consoante entendimento pacificado no âmbito desta Corte, o 

valor da indenização por danos morais só pode ser alterado na 

instância especial quando manifestamente ínfimo ou exagerado, o 

que não se verifica na hipótese dos autos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 829.006/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 28/09/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DANOS MORAIS E MATERIAIS. INDENIZAÇÃO. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 

535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
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INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 

de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 

controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 

hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto 

fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso 

especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 670.511/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 

01/03/2016)

Ultrapassada essa questão, observo que os frágeis argumentos 

desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para infirmar a aplicação 

das Súmulas n° 7 e 83, desta Corte, porque em nenhum momento foi desenvolvido 

raciocínio no sentido de demonstrar incorreção na incidência dos mencionados 

verbetes ao caso dos autos. 

Nas razões do especial, fica evidente a intenção do reexame do contexto 

fático e probatório dos autos para tentar comprovar a ocorrência dos danos morais, 

porque o então recorrente insiste em contrariar a conclusão do acórdão impugnado, o 

qual está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, razão pela 

qual o presente recurso não merece prosperar.

Assim foi o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, que confirmou 

a decisão singular por ocasião do julgamento do agravo interno, prolatada nos seguintes 

termos (fl. 118 e-STJ): 

“Muito embora a Lei nº 1.060/50, em seu artigo 4º, sustente que o 

benefício da assistência judiciária gratuita deve ser concedido 

àquele que afirmar a impossibilidade de arcar com as despesas do 

processo sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família, em 

determinadas situações torna-se indispensável a prova da 

necessidade das partes postulantes, que, no caso, não veio aos 

autos.

Saliente-se que a declaração de pobreza firmada pela parte gera 

presunção relativa, devendo haver a análise de outros elementos 

para verificar se há ou não condições de ser deferido o benefício. 

Desta forma, não restou comprovada a impossibilidade de 

inviabilidade de pagamento das custas.”
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Observo, portanto, que a Corte estadual, ao analisar as circunstâncias 

contidas nos autos e o conjunto fático-probatório produzido, entendeu que a parte 

recorrente não trouxe aos autos nenhum elemento probatório ou ao menos indiciário 

aptos a lastrear o pedido de gratuidade de justiça.

Nesse contexto, inviável a revisão das premissas fixadas pela Corte 

Estadual na via estreita do recurso especial, em virtude dos óbices demonstrados.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 

COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FUNGIBILIDADE. PEDIDO DE GRATUIDADE DE 

JUSTIÇA NO RECURSO ESPECIAL. NÃO RECOLHIMENTO DO 

PREPARO. DESERÇÃO MANTIDA.

1. "É viável a formulação, no curso do processo, de pedido de 

assistência judiciária gratuita na própria petição recursal, 

dispensando-se a exigência de petição avulsa, quando não houver 

prejuízo ao trâmite normal do feito" (AgRg nos EREsp 

1.222.355/MG, Rel. Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado 

em 04/11/2015, DJe 25/11/2015.) 2. Os recorrentes na peça de 

recurso especial, antes de adentrar ao mérito, formularam de forma 

genérica pedido de concessão da justiça gratuita, lastreado nas 

Leis nºs 1.060/50 e 7.115/83.

3. "Ainda que a lei assegure a presunção de veracidade à 

declaração de pobreza (que nem sequer foi realizada nos autos), 

tal presunção é relativa, e o pedido deve vir acompanhado de 

mínima documentação ou fundamentação acerca da 

hipossuficiência financeira para que possa ser analisada e 

deferida, o que não ocorreu na hipótese, não sendo possível sua 

concessão em especial por haver a recorrente praticado ato 

incompatível com o pedido de justiça gratuita que pleiteia".

(AgRg no AREsp 737.289/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 12/02/2016).

4. Não há como afastar a pena de deserção no caso dos autos.

5. Embargos recebidos como agravo regimental, a que se nega 

provimento.

(EDcl no AREsp 763.729/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 

TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 09/03/2016)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. GRATUIDADE 

DE JUSTIÇA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO 

RELATIVA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. REEXAME DE 

PROVAS.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

FUNDAMENTO NÃO ATACADO.

1. A presunção de pobreza, para fins de concessão dos benefícios 

da assistência judiciária gratuita, ostenta caráter relativo, podendo 

o magistrado indeferir o pedido de assistência se encontrar 

elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente. 

Reapreciação de matéria no âmbito do recurso especial encontra 

óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, 

respeitando os limites adotados pelo Código de Processo Civil, a 

interpretação da produção probatória, necessária à formação do 

seu convencimento.

3. Não se admite o recurso especial, quando não ventilada, na 

decisão proferida pelo Tribunal de origem, a questão federal 

suscitada.

4. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento 

do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que 

chegou a Corte Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 820.085/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 

19/02/2016)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0258394-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 808.101 / RS

Números Origem:  01250077020158217000  02665669420148210001  70061336467  70063344279  
70064396294  70065176398

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ CLÓVIS DA SILVA NETO 
ADVOGADO : CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA E OUTRO(S)
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS 

 LÚCIO FERNANDES FURTADO 
 ANDRE LUIS SOARES ABREU 

AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADOS : SÉRGIO ROBERTO DA FONTOURA JUCHEM 

 CLÁUDIA REGINA DE SOUZA 
 DANUZA DAUDT E OUTRO(S)

AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - CEEE/GT 

AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
CEEE-D 

AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
PARTICIPAÇÕES - CEEE-PAR 

ADVOGADO : ANDREA SCHMITZ RODRIGUEZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ CLÓVIS DA SILVA NETO 
ADVOGADO : CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA E OUTRO(S)
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS 

 LÚCIO FERNANDES FURTADO 
 ANDRE LUIS SOARES ABREU 

AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADOS : SÉRGIO ROBERTO DA FONTOURA JUCHEM 
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 CLÁUDIA REGINA DE SOUZA 
 DANUZA DAUDT E OUTRO(S)

AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - CEEE/GT 

AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
CEEE-D 

AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
PARTICIPAÇÕES - CEEE-PAR 

ADVOGADO : ANDREA SCHMITZ RODRIGUEZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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